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ANÁLISE DE ELEMENTOS RELACIONADOS COM O PEDIDO DA

TERRA DE DIREITOS PARA PARTICIPAR NAS ATIVIDADES DA OEA

Este documento foi elaborado pela Secretaria de Cúpulas, a fim de proporcionar informação aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos sobre a organização da sociedade civil Terra de Direitos.
A informação constante deste relatório é apresentada em cumprimento da resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”.  Inclui um resumo e uma relação da documentação apresentada pela Terra de Direitos, em cumprimento ao disposto nas mencionadas diretrizes.

1. 
Antecedentes:
A Terra de Direitos é uma associação sem fins lucrativos, fundada em 15 de junho de 2002, com o objetivo de desenvolver e apoiar atividades relacionadas com a promoção e a defesa dos direitos e das liberdades de movimentos sociais latino-americanos e, em particular, brasileiros. A Terra de Direitos lida com questões sociais e ambientais relacionadas com as necessidades dos movimentos sociais.
 Para alcançar seu objetivo de promoção e defesa dos direitos humanos, a Terra de Direitos divide suas atividades em cinco áreas temáticas principais: acesso a terra, biodiversidade, ambiente urbano, mão-de-obra e direitos dos defensores dos direitos humanos. A Terra de Direitos fornece assessoria jurídica e defende publicamente os movimentos sociais, denuncia violações de direitos humanos, desenvolve estudos e relatórios e realiza pesquisas, intermedia conflitos coletivos e realiza campanhas e treinamento, tribunais populares e audiências públicas. Além disso, a Terra de Direitos trabalha para articular questões de direitos humanos com outras instituições, movimentos, redes e fóruns sociais nacionais e internacionais.
A Terra de Direitos financia seus programas e atividades por meio de fundos recebidos de fontes nacionais e internacionais, inclusive do Ministério das Cidades, da Coordenadoria Ecumênica de Serviço/Brasil (CESE), do Fundo de Miniprojetos (FMP), da Fundação Escola do Ministério Público do Paraná (FEMPAR), da Companhia de Informática do Paraná (CELEPAR), da Assessoria e Serviços a Projetos em Agricultura Alternativa (ASPTA), do Departamento de Estudos Socioeconômicos Rurais, do Action Group on Erosion, da Technology and Concentration (Grupo ETC), do International Labor Rights Fund (ILRP), do Center for Food Safety, da Fundación Heinrich Böll, Ford Foundation e da Itaipu Binacional/Brasil.
A Terra de Direitos apresentou seu pedido em 17 de outubro de 2005.
2.
Nome, endereço e data de constituição da OSC:
Nome da Organização:
Terra de Direitos
Endereço:

Rua José Joureiro, 464 – conj. 26




Curitiba, Paraná, Brasil




80.010-907

Telefax:

55-44-3232-4660
E-mail:


terradedireitos@terradedireitos.org.br HYPERLINK "mailto:postmast@manuela.org.pe" 

Página na Internet:
www.terradedireitos.org.br HYPERLINK "mailto:postmast@manuela.org.pe" 

Coordenador:

Darci Frigo

Data de constituição:
15 de junho de 2002
3.
Áreas de atuação principal e relação com as atividades da OEA:
O principal objetivo da Terra de Direitos é promover os direitos humanos e apoiar movimentos sociais em áreas relacionadas com a proteção ambiental, a reforma agrária e o uso da terra, a biodiversidade e o meio ambiente, o ambiente urbano e o trabalho, mediante o uso de mecanismos legais nos níveis nacional e internacional. Suas atividades são relacionadas com as da OEA nas seguintes áreas:
· Promover a cooperação entre organizações da sociedade civil que trabalham em iniciativas para promover, defender e proteger os direitos humanos;
· Promover o desenvolvimento sustentável e defender os direitos dos pequenos agricultores e dos trabalhadores sem terra;

· Promover e monitorar a ratificação de acordos nacionais e internacionais;
· Criar oportunidades de diálogo entre diferentes setores para o desenvolvimento de atividades de apoio relacionadas com a promoção e a defesa dos direitos e das liberdades humanas;
· Contribuir para a formulação de estratégias para alcançar os direitos humanos, econômicos, sociais, culturais e ambientais;
· Cooperar com os movimentos sociais, entidades e organizações civis para oferecer assessoria jurídica e documentar e denunciar a violação de direitos e liberdades; e
· Promover e proteger os direitos humanos dos defensores dos direitos humanos.
4.
Contribuições da OSC que possam ser de interesse para à OEA:
A Terra de Direitos considera que sua participação nas atividades da OEA pode ajudar a promover e proteger direitos humanos na região e, em particular, no Brasil. A esse respeito, as seguintes atividades que esta organização executa podem ser de interesse para a OEA:
· Elaborar estudos e pesquisas e desenvolver e divulgar informações e publicações para educar o público e criar conscientização pública sobre questões relacionadas com direitos humanos, direitos do trabalhador, desenvolvimento sustentável e terra;

· Participar no âmbito da Plataforma Interamericana de Direitos Humanos, Democracia e Desenvolvimento (PIDHDD), particularmente em coordenação com o Capítulo Brasil;

· Desenvolver ações para defender as vítimas da exploração do trabalho por meio de consolidação de projetos de associações e em conjunto com empresas de propriedade;
· Cooperar com outras organizações latino-americanas para tratar da situação dos direitos dos defensores dos de direitos humanos;

· Participar nos esforços de defesa e em lobby e negociação nos níveis legislativo e executivo em questões relativas a políticas públicas sobre direitos humanos;
· Apoiar e desenvolver iniciativas de treinamento e fortalecimento institucional para a promoção dos direitos humanos.

5.
Identificação das áreas de trabalho da OEA nas quais a OCS se compromete a apoiar os trabalhos realizados ou a formular recomendações sobre a melhor forma de alcançar objetivos da OEA:
A Terra de Direitos pode apoiar a OEA no trabalho que ela executa em matéria de proteção e promoção dos direitos humanos, desenvolvimento sustentável, desenvolvimento social e trabalho. Em particular, pode ajudar os órgãos, organismos e entidades da Organização ao:
· Promover ação legal em casos de violações de direitos humanos junto aos órgãos apropriados, como a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), e apoiar o trabalho da CIDH para assegurar conformidade com os acordos e tratados internacionais;
· Apoiar e divulgar o trabalho do Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) para preparar o Projeto de Carta Social das Américas, no seu trabalho de elaboração de uma Carta Social e um Plano de Ação para promover o desenvolvimento social, estabelecer metas e alvos específicos que reforcem os instrumentos existentes da OEA em matéria de democracia, desenvolvimento integral e combate à pobreza;
· Contribuir para a participação em iniciativas da sociedade civil do Departamento de Desenvolvimento Sustentável da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) por meio da elaboração de recomendações e da divulgação dos resultados da Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Autoridades de Alto Nível sobre Desenvolvimento Sustentável;
· Prestar assistência à Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) na formulação e implementação de políticas para combater a pobreza, a exclusão social e a desigualdade social; e
· Apoiar o trabalho da Secretaria de Cúpulas e participar de suas diversas atividades para promover a comunicação e o compartilhamento de experiências entre organizações da sociedade civil.
6.
Documentos apresentados pela OSC à OEA:
· Carta endereçada ao Secretário-Geral, datada 17 de outubro de 2005

· Nomes de diretores e representantes legais
· Carta/Constituição

· Estatuto
· Declaração da Missão Institucional
· Demonstrações financeiras para 2004 (auditadas por Orlei Cachel CRC 17027-PR)

· Relatório Anual 2005
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